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ALTERA A REDAÇÃO DOS DISPOSITIVOS QUE MENCIONA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 6.929, DE 21 DE JANEIRO DE 2020, QUE INSTITUI O PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE IJUÍ, CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA; REVOGA LEGISLAÇÕES QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
    Ijuí, 13 de maio de 2021. 

Encaminha: Anteprojeto de Lei

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Encaminho à consideração de Vossas Excelências o incluso ANTEPROJETO DE LEI, que “Altera a redação dos dispositivos que menciona da Lei Complementar nº 6.929, de 21 de janeiro de 2020, que ‘Institui o Plano Diretor Participativo do Município de Ijuí, consolida a legislação urbanística; revoga legislações que menciona, e dá outras providências’.”.
Na certeza de que Vossas Excelências dispensarão a máxima atenção ao que ora encaminho, aproveito a oportunidade para apresentar minhas cordiais saudações.

Marildo Kronbauer,

Vereador PDT.

JUSTIFICATIVA
Na oportunidade em que cumprimentamos os nobres edis, aproveitamos para apresentar o referido Anteprojeto de Lei, que “Altera a redação dos dispositivos que menciona da Lei Complementar nº 6.929, de 21 de janeiro de 2020, que Institui o Plano Diretor Participativo do Município de Ijuí, consolida a legislação urbanística; revoga legislações que menciona, e dá outras providências”.
A presente proposição se justifica em razão da já pública pandemia causada pelo COVID-19, e seus evidentes efeitos negativos na economia e finanças dos contribuintes do Município. 

De modo que, o presente Anteprojeto busca reduzir pela metade as taxas de infrações cometidas em construções diversas relativas a Índice de aproveitamento do solo, Taxa de Ocupação, Altura, Recuos e Afastamentos, Taxa de Permeabilidade, número de vagas para estacionamento de veículos e Índice de área verde, entre outros.
Marildo Kronbauer,
Vereador PDT.

ANTEPROJETO DE LEI Nº ..............,  DE ...... DE .......................... DE  .............

Altera a redação dos dispositivos que menciona da Lei Complementar nº 6.929, de 21 de janeiro de 2020, que Institui o Plano Diretor Participativo do Município de Ijuí, consolida a legislação urbanística; revoga legislações que menciona, e dá outras providências.
Art. 1o Fica alterada a redação das alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f’ e “g” do art. 256 da Lei, passando estas a viger com a seguinte redação:
“Art.256 (....)

(....)

a) a infração, quando incorrer em desatendimento ao Capítulo II, Seção I - Índice de aproveitamento, será aplicada multa de 0,75 UF (um vírgula cinco Unidades Fiscais); p/m²;

b) a infração, quando incorrer em desatendimento ao Capítulo II, Seção II - Taxa de Ocupação, será aplicada multa de 0,75 UF (um vírgula cinco Unidades Fiscais) p/m²;

c) a infração quando incorrer em desatendimento ao Capítulo II, Seção III - Altura, será aplicada multa de 0,75 UF (um vírgula cinco Unidades Fiscais) p/m²;

d) a infração quando incorrer em desatendimento ao Capítulo II, Seção IV - Recuos e Afastamentos, será aplicada multa de 0,75 UF (um vírgula cinco Unidades Fiscais) p/m²;

e) a infração quando incorrer em desatendimento ao Capítulo II, Seção V - Taxa de Permeabilidade, será aplicada multa de 0,50 UF (uma Unidade Fiscal) p/m²;

f) a infração, quando incorrer em desatendimento ao número de vagas para estacionamento de veículos, será aplicada multa de 0,50 UF (uma Unidade Fiscal) p/m² das vagas faltantes;

g) a infração, quando incorrer em desatendimento ao Índice de área verde, será aplicada multa de 0,50 UF (uma Unidade Fiscal) p/m²; ” (NR)
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
IJUÍ, EM .............................................

